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periodicidade mínima de 30 dias, no SIMEC ou outro qualquer instrumento estabelecido pelo 

 

 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

Contratação de Serviços Especializados para elaboração de Laudo Técnico de 
Engenharia com Parecer Administrativo referente a Construção de Quadra 
Poliesportiva pactuada com o Ministério da Educação, atendendo a NOTIFICAÇÃO 
1706P2024-COOPC/CGAPC/DIFIN/FNDE. FUNDAMENTADA NO ARTIGO 75, I DA LEI 
N.º 14.133/2021. 

 
1.2. DO DESCRITIVO E QUANTIDADE 

ITEM QUANT. UNIDADE CÓD. DESCRIÇÃO 

1 01 SV 140663 Contratação de Serviços Especializados 
para elaboração de Laudo Técnico de 
Engenharia com Parecer Administrativo 
referente a Construção de Quadra 
Poliesportiva pactuada com o Ministério 
da Educação, atendendo a NOTIFICAÇÃO 
1706P2024-COOPC/CGAPC/DIFIN/FNDE. 

1.3 - Introdução 

Nos últimos anos o Governos da Federação têm investido no aprimoramento das instalações 
de infraestrutura da Educação Básica, principalmente com ampliação do número de creches, 
escolas, quadras, escolas do ensino fundamental, mobiliário e equipamentos ofertado à 
população. 

O monitoramento das ações de Termos e Convênios pactuadas com o Ministério da Educação é 
realizado por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do 
Ministério da Educação – SIMEC, conforme cláusulas, normas e orientações da legislação 
especifica. 

Este trabalho objetiva conscientizar os gestores públicos sobre a importância da Gestão no 
processo de execução dos objetos pactuados bem como sobre importância das informações 
inseridas no SIMEC e seus diferentes módulos. 

 
2 – JUSTIFICATIVA 

Após a pactuação do Termo de Compromisso ou do Convênio, o GESTOR PÚBLICO torna-se o 
responsável, junto aos CONCEDENTES, pela utilização do recurso repassado e pela execução do 
objeto acordado, que pode incluir obras, móveis e equipamentos, etc. 

Dentre as diversas obrigações a serem cumpridas pelo Gestor Público, conforme legislação 
vigente e documento assinado, destaca-se: 

 Fornecer informações sobre o andamento da execução do Termo/Convênio, com 
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Concedente; 
 

Lembramos que a legislação considera crime, passível de pena de reclusão e multa, “inserir 
ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da 
Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou por 
causar dano:" (Lei 9.983 de 14/07/2000): 

 Designar o responsável técnico pela fiscalização do Convênio/Termo pactuado, ou 
qualquer outro Instrumento de Controle, corresponsável pelas informações e dados 
inseridos; 

 Concluir os objetos do Convênio e/ou Termo de Compromisso, destinando recursos 
financeiros próprios, caso os recursos transferidos pelo CONCEDENTE sejam insuficientes, 
mantendo a perfeita conformidade com os projetos aprovados; 

 Ter ciência de que se sujeitará à instauração de Tomada de Contas Especial – TCE, nas 
hipóteses previstas na minuta dos documentos assinados, bem como responder por 
processo Penal e de Improbidade Administrativa; 

 Tomada de Contas Especial – TCE é um instrumento de responsabilização e de cobrança de 
um débito por dano ao Erário Federal ou Estadual, seguindo rito próprio normatizado pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU ou pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 “A Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito 
próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano 
causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento.” (art. 82 da Portaria 
Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 507/2011). 

A instauração da TCE obriga a inscrição do município no Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público – CADIN, o registo no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI e a realizar o registo de inadimplência no 
Estado. 

 
 Auditar registos contáveis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de 

recursos recebidos à conta do Convênio, destacando a receita, a contrapartida, as 
aplicações financeiras e os respectivos rendimentos, assim como as despesas realizadas; 

 
 Periciar a vigência do contrato durante o período de execução de obra até seu recebimento 

definitivo, tanto dos Termos pactuados com os órgãos Concedentes quanto do contrato 
realizado com a Empresa Executora dos serviços; 

 
 Comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução do 

objeto acordado estão devidamente assegurados; 

“§ 2º A contrapartida, de responsabilidade dos Municípios, será estabelecida de modo 
compatível com a capacidade financeira do ente federativo beneficiado, observados os limites 
(percentuais) e as ressalvas estabelecidos na lei federal anual de diretrizes orçamentárias 
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(Redação dada pela IN STN nº 4 de 17.5.2007).” 

“§ 3º O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão devidamente 
assegurados ” 

 periciar a aplicação da contrapartida no objeto pactuado; 
2.1 – A RESPONSABILIDADE DO GESTOR PÚBLICO 

É responsabilidade do Gestor Público a execução de todas as etapas da execução de Serviços 
contratados no processo de construção, buscando a correta execução dos serviços, o 
cumprimento dos prazos e qualidade acordada, além de estar sujeito a dirimir as dúvidas e 
responder questionamentos juntos aos órgãos de controle e fiscalização ao longo da execução 
das obras de Convênios e Termos de Compromisso. 

Embora a pactuação ocorra entre Instituição Federal e o Ente Federado, o Gestor Público 
Municipal é o responsável pelo acompanhamento dos recursos e pelo total cumprimento das 
obrigações acordadas entre as partes. 

Visando o completo cumprimento do objeto acordado, cabe ao ente da federação realizar o 
devido processo administrativo, o que inclui o procedimento licitatório obedecendo aos 
preceitos da Lei 14133/21 e a contratação da empresa vencedora do certame para a execução 
dos serviços. 

O gestor público deve contar com uma equipe técnica de apoio na elaboração de todos os 
documentos relativos à Contratação e Execução de Obra, evitando a contratação de empresas 
que não apresentem a coerente competência técnica para execução dos serviços com o vulto 
da obra em cada certame. 

O Gestor Público Municipal deve-se cercar de profissionais capacitados para salvaguardá-lo dos 
fatos tempestivos que podem decorrer de um inadequado procedimento licitatório ou falhas 
na fiscalização resultando em restrições e inconformidades. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO DOS TRABALHOS 

O Laudo Técnico de Engenharia e Administrativo deverá contemplar: 

 Esclarecimentos sobre o acordo de financiamento, o procedimento licitatório, contratação 
e acompanhamento do contrato com a empresa contratada e o recebimento dos serviços 
e ou materiais; 

 
 Avaliar se o Profissional de Engenharia, responsável pela fiscalização e acompanhamento 

dos serviços, credenciado junto ao respectivo conselho de classe (CREA/CAU), fez a devida 
interpretação dos projetos; orientação ao executor; fiscalização e acompanhamento da 
execução, inclusive verificando a qualidade e quantidade dos materiais e serviços 
executados. 
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Conhecer os documentos a serem fornecidos pela contratada; e outros documentos relativos à 
obra; Ler, estudar, conhecer toda documentação referente ao projeto, tais como: projeto, 
caderno de encargos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, contratos e outros 
correlatos. 

3.1 – O Laudo Técnico envolve ainda: 
3.1.1 Avaliar se teve atuação de forma integrada e continua com os envolvidos, auxiliando-os 
nas orientações técnicas e procedimentos administrativos relativos à execução do Convênio 
pactuado; 

 
 Avaliar se aconteceu controle rigoroso para que o cronograma físico financeiro seja 

executado conforme contratado; 
 

 Durante a execução dos serviços teve Diário de Obras ou apontamentos e ou notificações à 
Contratada para solicitar que seja refeito ou desfeito qualquer serviço que não seja 
executado em conformidade com o projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial, 
ao se tratar obras; 

 
 Apontar se aconteceu interferências na própria obra e se teve o controle de tal situação e ou 

possíveis alterações que estiverem na competência da fiscalização 
 

 Auditar as medições dos serviços executados que foram atestadas para pagamento; 
 

 Avaliar e apontar sanções contratuais previstas por inexecução parcial ou total do previsto 
no contrato, em obediência à legislação em vigor, se for o caso; 

 
 Auditar e conferir ART de fiscalização da obra, documento que responsabiliza 

engenheiro/arquiteto pelo acompanhamento técnico da obra; 
 

 Auditar os termos de recebimento provisório e definitivo no aceite da conclusão da obra; 
 

 Auditar a inserção das informações no Sistema SIMEC Obras 2.0, Controle, Fiscalização e 
Monitoramento das Obras; 

 Primar pelo sigilo veracidade e qualidade das informações disponibilizadas. 
 

3.2 -NA ASSESSORIA CONTÁBIL: 
 

 Necessária a Perícia Técnica para acompanhamento e gerenciamento da verba repassada 
pela União para a obra e na gestão dos pagamentos realizados; 

 Verificação de pagamentos dos Tributos e Encargos Trabalhistas pela Contratada; 
 Verificar se foi exercido o Controle do Fluxo Financeiro da Obra. 

 
3.3 -NA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA: 

 
 Verificar a Organização das informações entre as equipes de Assessoria, verificar se teve a 
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correta e necessária prestação de informações ao Gestor Institucional; 
 O Gerenciamento de todo o empreendimento, verificando validade de Convênios e 

contratos; processando pagamentos, providenciando documentos, etc., verificar se 
aconteceu de forma correta e legal; 

 Periciar a inserção de documentação no SIMEC e conferir lançamentos e informações no 
sistema SIMEC OBRAS 2.0; 

 Verificar se a consistência e qualidade das informações disponibilizadas, foram respeitadas, 
conforme a legislação estabelece. 

3.4 - SISTEMA DE GERENCIAMENTO FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO - SIMEC. 

 Avaliar se foi alimentado corretamente. Periciar as 17 Abas e Sub abas do Simec; 
 Conferir e Primar pela veracidade e qualidade das informações disponibilizadas, 
  Avaliar os pontos que impactam no Desempenho da Execução dos Serviços Obras e auditar 

e periciar as providências que foram adotadas pelo ente federado nos casos de 
abandono/rescisão de contrato pela Contratada. 

3.5 – DO TERMO PACTUADO 

O Laudo Técnico de Engenharia Administrativo com apontamentos e resposta contemplará: 
 

ITEM TERMO/ CONVÊNIO ANO TERMO/ 
CONVÊNIO 

ID/OBRA 

1 TERMO 4203/2013 2013 CONSTRUÇÃO QUADRA 
ESCOLAR COBERTA COM 
VESTIÁRIO – ID DA OBRA 
33167 
Processo 23400.004987/2013- 
57 

 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 O Prefeito que constatar irregularidades na gestão anterior e que não adotar as medidas 
cabíveis , em especial, no que concerne a execução e conclusão das obras do Ministério da 
Educação, responderá conjuntamente com o anterior nos termos da Portaria Interministerial nº 507, 
de 2011, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis, podendo ser penalizado 
solidariamente por danos ao erário público, de modo solidário a gestão anterior, com Ação de 
Improbidade Administrativa e ou Penal, mesmo depois de haver prestado contas do Convênio ou 
Termo Pactuado. 

 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada deste 
Termo de Referência, conforme disposições do inciso I do artigo 75 da Lei 14.133/2021, bem como 
considerando a pesquisa de preço e julgamento do menor preço, em apenso aos autos, nos termos do 
art. 23, §1º, inciso IV da Lei 14.133/21 c/c art. 11 e art. 43, inciso VI, do Decreto Municipal nº 
384/2022, alterado pelos Decretos Municipais nº 615/2022 e 061/2024. A Prefeitura Municipal de São 
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Simão, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação. 

 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O prazo para prestação dos serviços será divido entre presencial e on-line, sendo 4 dias presenciais 
e os demais on-line, conforme o cronograma fornecido pela coordenação pedagógica, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento em remessa única. 
6.2. O serviço poderá ser rejeitada no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 2 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.3. O objeto do contrato será recebido: 
6.3.1. Provisoriamente, o fornecedor deverá entregar o objeto, obedecendo às especificações 
técnicas conforme solicitação de compra, e será recusado quando verificada a existência de não 
conformidades segundo critérios técnicos estabelecidos nas especificações. 
6.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com a especificação constante Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento 
provisório. 
6.3.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
6.3.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade da prestação dos serviços e consequente 
aceitação mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, circunstanciado pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do processo. 
6.3.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

 
7. PRAZO CONTRATUAL 
7.1 O fornecimento do objeto, se dará após a celebração de instrumento contratual e terá como prazo 
de vigência 60 (sessenta) dias, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado 
(art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

 
7.2 Subcontratação 
7.2.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
7.3 Garantia da contratação 
7.3.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
8-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 
situações: 
8.1.1- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.2- Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
8.1.3- Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.3.1-No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
8.1.3.2- No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

 
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
9.1 Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os 
documentos relativos à Habilitação: 
1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
2- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
3- Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4- Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
5- Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
6- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
7- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8- Certidão Negativa de Falência e Concordata da comarca da sede; 
9- Certidão Negativa de Inidoneidade e de Impedimento, conforme Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitido no site: 
https://certidoes.cgu.gov.br/; 
10- Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG). 
11 Certidão Negativa de Inidoneidade e de Impedimento, conforme Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitido no site: 
https://certidoes.cgu.gov.br/; 
12- Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Tribunal de Justiça da sede da pessoa 
jurídica, emitida no máximo 30 (trinta) dias da data estipulada para a dispensa de licitação. Serão 
consideradas válidas as certidões emitidas diretamente no site do Tribunal de Justiça da sede da 
licitante, após verificada a autenticidade das informações. 
13- Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) ou mão de obra 
direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, 
direta ou indireta para qualquer trabalho 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir 
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de 14 (quatorze) anos, conforme determina o Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e no Inciso 
VI do Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

 
9.2 Qualificação Técnica 
9.2.1 - Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa 
pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente, período em 
que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato que 
originou a determinada capacidade técnica e se foi satisfatório seu cumprimento; 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Contrato, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.1. Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: procedência e prazo de garantia da execução do serviço; 
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
serviço que apresente na sua execução defeitos; 
11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.2. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.2.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do artigo nº 117 da Lei 14.133/2021. 
11.2.2. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 5) Cartão CNPJ. 
11.2.3. A empresa contratada arcará com as despesas de deslocamento, refeição e hospedagem para o 
devido desempenho do serviço. 

 
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
12.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. Fica designado o servidor Emilson Aparecido Ferreira, matrícula 2864 como Fiscal do 
contrato. 
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
13. DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
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ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- 
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
13.7. Após o interregno de um ano, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado, utilizando- 
se do índice IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. 
13.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS 
14.1. O valor estimado será o indicado no relatório de cotação de preços, obtido através da pesquisa 
de mercado realizada pela Gerência de Compras da Secretaria Municipal de Educação de São Simão. 

 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de São Simão, para o exercício de 2024, na classificação 
definida pela Diretoria Financeira e do Fundo Municipal de Educação, de acordo com a solicitação 
financeira a ser emitida. 

 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
-PESSOA JURÍDICA. 
11.05.12.122.1228.2100.3.3.90.39 
SUB-ELEMENTO: 05- SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS. 

 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
16.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
16.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
16.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, no 
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caso de inexecução total; 
16.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
16.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de até 
02 (dois) anos; 
16.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e 
o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 
16.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 
16.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado 
o princípio da proporcionalidade; 
16.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
16.5. As penalidades previstas nos subitens 11.1.5 e 11.1.6, importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município São Simão. 

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
17.1 As partes ficam vinculadas aos requisitos deste termo de referência, seus eventuais anexos e à 
proposta da CONTRATADA. 
17.2 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. Aprovo o Termo de 
Referência, e encaminho para o setor competente para as devidas providências no termo da Lei. 
 

 
São Simão-GO, 21 de agosto de 2024. 

 
 
 

Vanuza Rodrigues de Castro 
Coordenadora Pedagógica 
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